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Ensaios e Opiniões
Relatos sobre a conservação ex situ de anfíbios no Equador: 
como as experiências do Centro Jambatu e da Balsa de los  
Sapos podem ser aplicadas no Brasil

Gabriel Jorgewich-Cohen1,3, Pedro Henrique dos Santos Dias1, Mariane Targino1,2

Os últimos 30 anos foram mar-
cados por inúmeros relatos de 
declínios acentuados nas popu-

lações de alguns grupos de animais, es-
pecialmente vertebrados. Testudines, 
por exemplo, é uma das ordens com a 
maior proporção de espécies ameaça-
das de extinção (Rhodin et al., 2017). 
Algo similar ocorreu com algumas po-
pulações naturais de anfíbios, grupo 
que atualmente apresenta mais de 30% 
de suas espécies conhecidas sob ame-
aça de extinção (Stuart et al., 2004, 
2008; IUCN, 2019). Todos os grupos 
de vertebrados, atualmente, têm mais 
de 20% de suas espécies inseridas em 
alguma das classificações de ameaças 
propostas pela IUCN (International 
Union for Conservation of Nature) — 
i.e., “criticamente ameaçadas”, “amea-
çadas”, “vulneráveis”, além das consi-
deradas “quase ameaçadas”.

Os anfíbios compõem o grupo mais 
ameaçado, com cerca de 40% de suas 
espécies em alguma dessas catego-
rias (IUCN, 2019). Mudanças cli-
máticas, perda de habitat, comércio 
ilegal, pesticidas, introdução de espé-
cies invasoras e patologias, como as 
causadas por Ranavirus e pelo fungo  
Batrochochytrium dendrobatidis, são 
algumas das principais causas desses 
declínios (Lips, 1999; Lips et al., 2005, 
2008; La Marca et al., 2005; Mendel-
son et al., 2006; Bosch et al. 2018; Ber-
ger et al. 2018; Scheele et al. 2019; Pus-
chendorf et al. 2019). Embora a maioria 
dos registros de declínio e/ou extinção 
de anfíbios seja relativamente recente 
— os primeiros relatos datam de 1980 
(e.g., Dubois, 1980) — os prognósticos 
não são bons e projeções indicam uma 
taxa cada vez mais alta de perda de espé-
cies (e.g., McCallum, 2007; Alroy, 2015).
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Algumas medidas com o intuito de 
remediar esses problemas foram im-
plementadas em diferentes partes do 
mundo (e.g., Gascon et al., 2005; Stu-
art, 2012). No entanto, o conhecimento 
atual a respeito da dinâmica dos fatores 
que afetam as populações de anfíbios é 
restrito, e as medidas que podem ser 
tomadas para contorná-los são limita-
das pela disponibilidade de recursos, 
bem como por questões políticas. As-
sim, vários pesquisadores defendem 
a conservação ex situ (em zoológicos, 
criadouros, aquários, etc.) como uma 
alternativa para salvar espécies critica-
mente ameaçadas ou consideradas ex-
tintas na natureza (Stuart et al., 2004; 
Griffiths e Pavajeau, 2008; Zacariotti et 
al., 2013).

Existem vários grupos organizados 
para proteger a diversidade ameaçada 
de vertebrados por meio de reprodução 
em cativeiro, como a Turtle Survival 
Alliance (TSA) ou a World Association 
of Zoos and Aquariums (WAZA), que 
buscam reproduzir e reintroduzir em 
seu habitat natural espécies ameaçadas 
de extinção. Existem também progra-
mas com ações mais pontuais, como 
o de recuperação do boto do Yangtze 
(Lipotes vexillifer) pelo Instituto de 
Hidrologia da Academia Chinesa de Ci-
ências, o de reintrodução do mico-leão-
-dourado (Leontopithecus rosalia) 
pela Associação Mico-Leão-Dourado 
no Brasil, os esforços internacionais de 

reprodução da ararinha-azul brasilei-
ra (Cyanopsitta spixii), e da tartaruga 
gigante (Chelonoidis nigra) das ilhas 
Galápagos, entre outros. Com relação 
à conservação de anfíbios, existem al-
gumas instituições focadas em esforços 
ex situ em todo o mundo que, em sua 
maioria, estão associadas à Amphibian 
Ark, entidade que busca organizar to-
das essas iniciativas.

A conservação ex situ é particular-
mente interessante para os países da 
América do Sul, região com maior di-
versidade de anfíbios no mundo, onde 
as taxas de declínio e extinção são es-
pecialmente altas devido à presença 
constante de fatores de ameaça (Heyer 
et al., 1988; Lips et al., 2005). O Equa-
dor, por exemplo, é o país com a quarta 
maior diversidade de anfíbios do mun-
do, com quase 600 espécies, das quais 
cerca de 160 foram classificadas em al-
gum grau de ameaça pela IUCN (Ron 
et al., 2018). Algumas iniciativas surgi-
ram em face a essa realidade e algumas 
instituições do país estão trabalhando 
para controlar o declínio das popula-
ções e evitar novas extinções através de 
esforços de reprodução em cativeiro. 
Tivemos a oportunidade de conhecer 
dois centros de gestão ex situ localiza-
dos no Equador - a Balsa de los Sapos e 
o Centro Jambatu. Aprendemos sobre 
a gestão e a rotina dessas instituições, 
entrevistamos os diretores e fizemos 
uma documentação fotográfica das ins-
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talações. O texto apresentado aqui é 
um resumo de nossas observações com 
comentários sobre as perspectivas de 
conservação ex situ com foco em anfí-
bios anuros. Aqui discutiremos a rotina 
e funcionamento destes centros de con-
servação, com o objetivo de fornecer in-
formações para aprofundar a discussão 
sobre conservação ex situ e sua possível 
implementação no Brasil.

Instituições Equatorianas

A Balsa de los Sapos é uma iniciati-
va da Pontifícia Universidade Católica 
do Equador, em Quito sendo liderada 
pelo pesquisador Dr. Andrés Merino  
(Fig. 1). O Centro Jambatu, integra a 
Fundação Otonga, também em Quito, 
sendo dirigido pelo pesquisador Dr. 
Luis Coloma (Fig. 2). Ambos relata-
ram que os estímulos para a criação de 
anfíbios em cativeiro foram suas expe-
riências de campo. Eles notaram a di-
minuição ou desaparecimento de po-
pulações, anteriormente abundantes, 
de muitas espécies equatorianas entre 
o final dos anos 1980 e início dos anos 
1990. Segundo eles, esse declínio e de-
saparecimento ocorreram em ritmo 
acelerado e suas causas permanecem 
desconhecidas. Viram então a necessi-
dade de alguma ação emergencial, ini-
ciando assim as primeiras tentativas 
de reprodução em cativeiro. Mesmo 
assim, segundo Dr. Coloma, para algu-
mas espécies, essa medida chegou tar-
de demais; três espécies equatorianas 

do gênero Telmatobius, por exemplo, 
são hoje consideradas extintas.

O Dr. Merino relata que um trabalho 
de campo foi feito no início do proje-
to Balsa de los Sapos, com o objetivo 
de avaliar o status de algumas popu-
lações, e protocolos de reprodução em 
cativeiro foram desenvolvidos para as 
espécies cujas populações vinham di-
minuindo ao longo do tempo. O pes-
quisador relata que algumas espécies 
são facilmente adaptáveis, enquanto 
outras exigem maiores esforços para 
sobreviver em cativeiro. Para desenvol-
ver novos protocolos de reprodução, os 
testes são feitos em terrários grandes, 
que fornecem condições que simulam o 
ambiente natural (Fig. 3). As condições 
ideais para reprodução baseiam-se em 
dados ambientais das áreas de ocorrên-
cia das espécies e em sua história na-
tural. Os protocolos de reprodução são 
melhorados por meio de experimentos 
que testam, por exemplo, a proporção 
ideal entre machos e fêmeas e diferen-
tes valores de temperatura e umidade. 
Em alguns casos, é possível utilizar 
a reprodução assistida, por meio de 
aplicações hormonais e reprodução in 
vitro. Apesar dos esforços, os pesqui-
sadores ainda não conseguiram repro-
duzir algumas espécies mais desafiado-
ras, como as pererecas pertencentes ao 
gênero Hyloscirtus, que se reproduzem 
em riachos de água corrente.

Alimentos para girinos e adultos 
também são produzidos nos centros  
(Fig. 4), garantindo o adequado equi-
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líbrio nutricional dos animais — por 
exemplo, as taxas de fósforo e cálcio 
são monitoradas para que os animais 
não apresentem deficiências nutricio-
nais ou anormalidades morfológicas. O 
Centro Jambatu também possui uma 
área externa com vegetação nativa e 
uma fonte permanente de água usada 
em experimentos iniciais de reintro-
dução de algumas espécies na nature-
za (Fig. 5). Até o momento, a espécie  
Gastrotheca riobambae (Fig. 6) tem 
sido o foco de tais experimentos. Em 
breve, os mesmos experimentos se-
rão realizados com o sapo-arlequim,  
Atelopus ignescens.

Atualmente, o Centro Jambatu abriga 
36 espécies, das quais sete são usadas 
para fins de pesquisa, enquanto a ma-
nutenção das demais está diretamente 
relacionada a fins conservacionistas, 
além de fornecerem indivíduos para o 
comércio de animais de estimação em 
países como Estados Unidos e Japão 
(Fig. 7). Esta é uma maneira legal de 
fornecer espécies para esses mercados, 
atividade anteriormente mantida de 
forma ilegal por meio de coletas irre-
gulares, que pressionam ainda mais as 
populações nativas sob ameaça. Os fun-
dos obtidos com a venda dos animais 
são usados para manter o centro, que 
também possui uma coleção científica 
de animais, amostras de tecido para es-
tudos moleculares e peles liofilizadas. 
Esses recursos são utilizados por pes-
quisadores que desenvolvem projetos 
com defesa química, morfologia e sis-

temática de anfíbios, além de colaborar 
com outras pesquisas de universida-
des no Equador e no exterior. O centro 
também oferece treinamento para es-
tudantes de graduação interessados em 
contribuir com projetos de conservação 
de anfíbios.

A Balsa de los Sapos (Fig. 8) atualmen-
te mantém 70 espécies, das quais 30 
estão ameaçadas. O projeto está asso-
ciado à coleção científica de anfíbios da 
Divisão de Anfíbios do Museu de Zoo-
logia da Pontifícia Universidade Cató-
lica do Equador e a outros laboratórios 
da mesma universidade, que trabalham 
com biologia do desenvolvimento, cito-
genética e análise e prospecção de mo-
léculas de importância médica na pele 
de anfíbios, para os quais fornece ma-
terial regularmente. No próprio cen-
tro, há também realização de pesquisas 
em áreas como ecofisiologia térmica 
de girinos e estudos dos peptídeos en-
contrados na pele de anfíbios (Fig. 9), 
testando os efeitos antimicrobianos e 
anticancerígenos. O financiamento do 
centro é feito por meio de fundos an-
gariados pelos laboratórios associados.
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Figura. 2. Dr. Luis Coloma, pesquisador do 
Centro Jambatu. Quito, Equador.

60

Figura 1. Dr. Andrés Merino, pesquisador da 
Balsa de los Sapos, Pontifícia Universidade 
Católica do Equador. Quito, Equador.

Figura 3. Instalações controladas para ma-
nutenção das espécies em cativeiro do Cen-
tro Jambatu (A) e Balsa de los Sapos (B).
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Figura 4. Criação de grilos (Grillus grillus) para a alimentação das espécies em cativeiro.  
Centro Jambatu (A) e Balsa de los Sapos (B).

Figura 5. Área externa com vege-
tação e aporte de água no Centro 
Jambatu utilizada para projetos 
piloto de reintrodução da espécie 
Gastrotheca riobambae.

Figura 6. Indivíduo adulto de Gastrotheca 
riobambae, Balsa de los Sapos

Figura 9. Pesquisador da Balsa de los Sapos 
realizando procedimentos para a extração e 
estudo de peptídeos em Agalychnis sp.
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Figura 7. Algumas das 
espécies criadas e reproduz-
idas no Centro Jambatu. 
Epipedobates tricolor (A 
e B) com dois morfotipos 
distintos; 
Oophaga histrionica (C); 
Atelopus sp. (D).

Figura 8. Algumas das es-
pécies criadas e reproduzi-
das na Balsa de los Sapos.  
Atelopus sp. (A);  
Ceratophrys sp. (B);  
Pipa pipa (C);  
Epipedobates tricolor (D).
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Ensaios e Opiniões

Quando perguntado sobre a criação de 
centros de reprodução ex situ em pa-
íses onde essa prática não é comum, 
como no caso do Brasil, Dr. Coloma 
aconselha que o primeiro passo a ser 
dado é reconhecer o declínio das popu-
lações de anfíbios como um problema, 
o que ainda é debatido e encarado com 
desconfiança por alguns pesquisado-
res. Há aqueles que argumentam que, 
em alguns casos, essa redução é uma 
flutuação populacional natural de al-
gumas espécies, que se tornam menos 
abundantes por alguns períodos (e.g., 
Peachmann & Wilbur, 1994). Estudos 
de longo prazo que acompanham po-
pulações selvagens são escassos e, para 
muitas espécies, não há dados suficien-
tes para se conhecer o real estado de 
suas populações (IUCN, 2019). Mesmo 
que uma oscilação populacional natu-
ral seja um fator potencialmente im-
portante para explicar esses eventos de 
redução, devemos nos posicionar com 
cautela para evitar danos irreversíveis 
resultantes da má interpretação desses 
eventos.

Em segundo lugar, Dr. Coloma aconse-
lha que estas iniciativas sejam acompa-
nhadas por uma forte decisão política 
e envolvimento de órgãos ambientais. 
Sobre o mesmo tema, Dr. Merino acres-
centa que o ideal é começar com poucas 
espécies, representantes de uma deter-
minada região, por exemplo, para re-
duzir custos e ganhar experiência. Ele 
também recomenda a associação com 
centros de pesquisa para que também 

tenham o objetivo de gerar conheci-
mento científico. Aconselha, também, 
que essas iniciativas sejam divulgadas 
ao público leigo na forma de exposições 
associadas a museus e zoológicos, para 
que as pessoas entrem em contato com 
o grupo e reconheçam a importância de 
tais iniciativas de conservação.

Aplicações no Brasil

Embora não apresente um grande nú-
mero de instituições envolvidas na 
conservação ex situ, o Brasil possui 
uma situação ambiental semelhante à 
do Equador. Vários anfíbios brasilei-
ros apresentam grande vulnerabilida-
de. De acordo com a última lista feita 
pelo ICMBio (Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade) em 
2014, 41 espécies de anfíbios estão na 
lista de espécies ameaçadas de extin-
ção. Uma espécie é considerada extin-
ta (Phrynomedusa fimbriata), 18 são 
consideradas criticamente ameaçadas, 
11 consideradas ameaçadas de extinção 
e 11 vulneráveis (Tabela I). Algumas 
espécies têm populações estáveis, mas 
com distribuições restritas, enquanto 
outras têm, além da distribuição restri-
ta, ameaças ao seu habitat, como a rã 
Physalaemus soaresi, que teve seu en-
torno afetado pela construção do Arco 
Metropolitano do Rio de Janeiro. Ou-
tras espécies não foram coletadas nova-
mente desde suas descrições originais, 
como Boana cymbalum, em 1963. Es-
pécies como Aplastodiscus musicus, 
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Holoaden bradei, Paratelmatobius lutzii 
e Thoropa petropolitana não são avis-
tadas há mais de 20 anos, apesar dos 
esforços de campo de pesquisadores 
em suas áreas de ocorrência, e podem 
estar extintas. Estes são apenas alguns 
dos casos nos quais esforços de conser-
vação ex situ podem não ser mais uma 
opção.

A única espécie brasileira de anfíbio 
contemplada em um programa de con-
servação ex situ é Ololygon alcatraz, 
considerada criticamente ameaçada, e 
endêmica da Ilha de Alcatraz, na costa 
do Estado de São Paulo. A ilha foi usada 
pelo exército brasileiro para exercícios 
de artilharia naval que eventualmente 
se transformaram em incêndios, cau-
sando a redução da população do anfí-
bio. O Zoológico de São Paulo mantém e 
reproduz a espécie em cativeiro. O pro-
grama começou com um projeto piloto 
envolvendo Ololygon perpusilla (ver 
Lisboa & Vaz, 2012), no qual o conhe-
cimento gerado foi utilizado posterior-
mente para os testes com O. alcatraz — 
ambas pertencem ao mesmo grupo de 
espécies (Faivovich, 2002; Faivovich et 
al., 2005) e apresentam hábitos repro-
dutivos semelhantes, utilizando bro-
mélias como local de deposição de ovos 
e desenvolvimento larval. Esforços fo-
cados na conservação ex situ, no entan-
to, ainda são restritos, enquanto a lista 
de espécies ameaçadas no Brasil ten-
de a crescer à medida que mais dados 
são gerados. Muitas espécies ainda são 
classificadas como “dados insuficien-

tes” e poucos estudos visam aumentar 
nosso conhecimento sobre esses orga-
nismos, especialmente em estudos de 
longo prazo (Silvano & Segalla, 2005).

O Brasil possui atualmente a maior di-
versidade de anfíbios do mundo, com 
1137 espécies, muitas das quais são 
endêmicas (Segalla et al., 2019). Tam-
bém apresenta várias áreas prioritárias 
para conservação, e hotspots como a 
Mata Atlântica e o Cerrado (Myers et 
al., 2000). Muitas espécies estão vir-
tualmente protegidas em unidades de 
conservação e muitas outras ainda po-
dem ser salvas na natureza com medi-
das para mitigar os danos e preservar 
os habitats. No entanto, é possível que 
várias outras venham a desaparecer de 
seus habitats naturais. Desta forma, a 
manutenção ex situ pode ser uma alter-
nativa viável para que possamos pre-
servar indivíduos de várias espécies até 
que possam ser reintroduzidos em se-
gurança. Além de protegê-los, pesqui-
sadores têm uma excelente oportuni-
dade de aprender mais sobre biologia, 
desenvolvimento, comportamento e 
outros aspectos da história natural de 
diferentes espécies, além de tê-las dis-
poníveis para experimentos a qualquer 
momento, a exemplo das pesquisas fei-
tas nos centros equatorianos e em cola-
boração com pesquisadores de diversas 
outras instituições.

Herpetologia Brasileira vol. 8  no. 2 - Ensaios e Opiniões



65

Conservação ex situ ou in situ?
Apesar da manutenção de animais 
ameaçados de extinção em cativeiro re-
presentar alguma segurança para a per-
petuação dessas espécies, e potencial-
mente algum conforto para as pessoas 
que entendem a importância da preser-
vação da biodiversidade, ela também 
apresenta pontos discutíveis. A impor-
tância da conservação de ambientes e 
populações naturais nem sequer está 
sob debate. Quando, no entanto, uma 
política focada na conservação ex situ 
deve ser considerada uma prioridade? 
Considerando a potencial subjetivida-
de desse tipo de decisão, a conservação 
ex situ pode ser acusada de levantar re-
cursos que, a priori, deveriam ser dire-
cionados à conservação in situ. Por ou-
tro lado, há aqueles que argumentam 
que a conservação ex situ recebeu ape-
nas uma pequena fração dos esforços e 
recursos dedicados à conservação dos 
ambientes naturais nos últimos anos, 
que inclusive cresceram muito ao longo 
do último século (Zippel et al., 2011). 
Ainda hoje, o investimento em esforços 
de conservação in situ recebe a maior 
parte dos investimentos destinados à 
conservação (Zippel et al., 2011). Essa 
é a realidade também no Brasil, apesar 
da drástica redução de investimentos 
na última década, e do aparente des-
monte das instituições responsáveis 
pela conservação do meio ambiente e 
da negação da necessidade de conser-
vação pelo atual governo.

A possibilidade de investir em centros 
de conservação em cativeiro pode ain-
da criar efeitos colaterais, nos quais 
as empresas depositariam valores de 
compensação ambiental nesse tipo de 
instituição, ao invés de direcioná-los 
para outras estratégias de conserva-
ção, como a conservação in situ. Esses 
centros poderiam ser usados para uma 
plataforma de “marketing verde”, com 
uma aplicação potencialmente menos 
eficaz do que a contraparte. Investir 
em determinados tipos de centros de 
conservação ex situ, como zoológicos e 
aquários, ainda pode representar des-
vantagens em relação ao investimento 
em ações de conservação in situ, pois 
muitos desses estabelecimentos esco-
lhem as espécies de acordo com o que 
é mais rentável e chamativo, muitas 
vezes não mostrando preocupação com 
aspectos conservacionistas (Bowkett, 
2014). O Protocolo de Nagoya, assinado 
em 2010 pelo Brasil e por outros países 
participantes da Convenção sobre Di-
versidade Biológica, ressalta que zoo-
lógicos e aquários deveriam priorizar a 
manutenção de espécies ameaçadas de 
extinção, como um esforço de conser-
vação. No entanto, o que foi estabeleci-
do pelo protocolo deveria ser ratificado 
pelo Congresso Nacional, o que não foi 
feito no tempo estabelecido, deixando 
o Brasil de fora desse acordo interna-
cional. 
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Segundo Conde et al. (2011), os esfor-
ços de conservação ex situ não devem 
ser tratados apenas como casos de 
emergência, mas sim como uma apóli-
ce de seguro para populações suscetí-
veis a ameaças. A manutenção contínua 
de espécies menos ameaçadas pode ser 
mais eficaz do que programas de emer-
gência, pois estes trabalham com pou-
cos indivíduos remanescentes, aumen-
tando o número de problemas, como 
a endogamia. A manutenção contínua 
de animais em cativeiro como um pla-
no de contingência também apresenta 
vários problemas. Embora não sofra de 
endogamia tão severa quanto no caso 
de espécies quase extintas (Saura et al., 
2008), existem várias questões relacio-
nadas às características genéticas des-
ses organismos. Em cativeiro, a maioria 
dos indivíduos é reproduzida sem um 
estudo anterior sobre a dinâmica popu-
lacional da espécie, mesmo que reco-
mendado (Witzenberger & Hochkirch, 
2011), levando à miscigenação de dife-
rentes linhagens e até mesmo entre es-
pécies crípticas (Crawford et al., 2013). 
A longo prazo, a reprodução entre indi-
víduos de diferentes populações contri-
bui para a diminuição da diferenciação 
genética entre elas e pode, consequen-
temente, inibir a diversificação. Tam-
bém pode causar diversos impactos em 
populações naturais quando espécimes 
cativos são reintroduzidos sem critério, 
como a supressão de uma característica 
genética através da introdução sucessi-
va de um genótipo comum no cativei-
ro que se sobrepõe por estar em maior 

abundância, levando outros genótipos à 
extinção por deriva genética. Essa situ-
ação pode ser especialmente severa nos 
casos em que os genótipos reintroduzi-
dos foram selecionados positivamen-
te em uma condição de cativeiro, mas 
não são adequados para uma condição 
natural (Waldman & McKinnon, 1993; 
Kraaijeveld-Smit et al., 2006), fazendo 
com que as populações selvagens sejam 
ainda mais prejudicadas. Algumas en-
tidades envolvidas na criação em cati-
veiro demonstraram consciência sobre 
essas questões e desenvolveram proto-
colos para tentar minimizar os riscos 
(e.g., The Amphibian Ark).

Devem aqui ser também consideradas 
as doenças que podem aparecer no am-
biente cativo. É aconselhável que as es-
pécies selecionadas para programas de 
reprodução sejam nativas da mesma 
região onde está localizado o estabe-
lecimento onde estas serão mantidas, 
reduzindo assim as chances de conta-
minação por novos patógenos para os 
quais as populações naturais não são 
necessariamente expostas e adapta-
das (Zippel et al., 2011); e para evitar 
a fuga potencial de animais exóticos 
que podem se tornar invasivos. Muitos 
centros assumiram a responsabilida-
de de evitar a introdução de espécies 
e doenças exóticas, mantendo apenas 
espécies locais, tratando a água usada 
para impedir a fuga de patógenos para 
o meio ambiente e submetendo a um 
período de quarentena os animais que 
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serão reintroduzidos (Fisher & Garner, 
2007; Pessier & Mendelson, 2010).

A reintrodução de indivíduos cativos 
no ambiente natural é um processo de-
safiador, especialmente nos casos em 
que os ambientes naturais foram des-
truídos ou estão ameaçados. Unir as 
abordagens de conservação in situ e 
ex situ como um programa unificado 
pode ser um caminho promissor (Pri-
tchard et al., 2012), levando-se sempre 
em consideração os fatores acima men-
cionados. Além dos benefícios para as 
espécies ameaçadas, a manutenção ex 
situ de indivíduos pode ser acompa-
nhada por benefícios sociais e econô-
micos para as populações humanas. O 
potencial educacional e de divulgação 
científica associado a essas práticas é 
notório e amplamente documentado. 
Além disso, existem benefícios econô-
micos associados, que vão desde a con-
tratação de mão de obra para a cons-
trução da infraestrutura, à contratação 
de funcionários e até o fomento do eco-
turismo.

É importante lembrar que, embora a 
maioria das espécies ameaçadas seja 
encontrada em áreas tropicais e sub-
tropicais, localizadas em países em 
desenvolvimento como o Brasil, essa 
é uma preocupação que afeta a todos. 
O surgimento de sérias iniciativas de 
conservação, onde a falta de recursos 
é um obstáculo, poderia ser o primei-
ro passo em um processo de captação 
de recursos internacionais que poten-
cialmente traria benefícios para o país 

em um efeito cascata. Considerando 
as questões discutidas sobre os bene-
fícios de manter apenas espécies nati-
vas em cativeiro e a diferença no custo 
de manter um funcionário em um país 
desenvolvido em comparação com um 
país em desenvolvimento - o zoológi-
co de Houston informou que o salário 
de um empregado nos EUA é equiva-
lente à renda de 5,5 de seus funcioná-
rios panamenhos, capazes de fornecer 
resultados pelo menos 5,5 vezes mais 
eficientes (Zippel et al., 2011) - obter 
investimentos internacionais não deve 
ser tão complexo quanto possa parecer.

Apesar de existirem problemas as-
sociados à conservação ex situ, essa 
abordagem representa uma impor-
tante ferramenta na conservação da 
biodiversidade. Este ensaio pretendeu 
ponderar sobre benefícios e potenciais 
problemas associados ao uso da repro-
dução ex situ como recurso de conser-
vação das espécies, levantando alguns 
dos principais pontos de discussão, 
bem como fornecendo exemplos práti-
cos da técnica. Independentemente da 
posição do leitor sobre o assunto, é im-
portante reconhecer que a conservação 
ex situ pode ser uma ferramenta valiosa 
para a preservação da fauna de anfíbios 
brasileiros. Esperamos que os relatos 
e comentários aqui apresentados con-
tribuam para futuras discussões sobre 
as melhores formas de preservar nossa 
fauna.
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TABELAS

Tabela I. Lista de espécies brasileiras ameaçadas de acordo com a lista do ICMBio 
e da IUCN. CR, criticamente ameaçada; DD, dados deficientes; EN, em perigo; LC, 
pouco preocupante; VU, vulnerável.

 

Família Espécie
Avaliação 

ICMBio
Avaliação 

IUCN

Aromobatidae    

 Allobates brunneus  
(Cope, 1887) CR LC

 Allobates goianus  
(Bokermann, 1975) EN DD

 Allobates olfersioides  
(A. Lutz, 1925) VU VU

Brachycephalidae    

 Brachycephalus pernix 
Pombal, Wistuba & Born-
schein, 1998

CR DD

 Ischnocnema manezinho 
(Garcia, 1996) VU NT

Bufonidae    

 Melanophryniscus  
admirabilis Di Bernardo, 
Maneyro & Grillo, 2006

CR CR

 Melanophryniscus  
cambaraensis  
Braun & Braun, 1979

VU DD

 Melanophryniscus dorsalis 
(Mertens, 1933) VU VU
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 Melanophryniscus  
macrogranulosus  
Braun, 1973

EN VU

 Melanophryniscus setiba 
Peloso, Faivovich, Grant, 
Gasparini & Haddad, 2012

CR -

Craugastoridae    

 Holoaden bradei  
B. Lutz, 1958 CR CR

 Holoaden luederwaldti 
Miranda-Ribeiro, 1920 EN DD

Cycloramphidae    

 Cycloramphus  
diringshofeni Bokermann, 
1957

CR DD

 Cycloramphus faustoi  
Brasileiro, Haddad, Sawaya 
& Sazima, 2007

CR CR

 Cycloramphus ohausi (Wan-
dolleck, 1907) EN DD

 Thoropa petropolitana 
(Wandolleck, 1907) EN VU

 Thoropa saxatilis  
Crocoft & Heyer, 1988 VU NT

Eleutherodactylidae    

 Adelophryne  
maranguapensis  
Hoogmoed, Borges, & Cas-
con, 1994

VU EN
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Hylidae    

 Aparasphenodon pomba As-
sis, Santana, Silva, Quintela 
& Feio, 2013

CR -

Boana curupi Garcia, Faivo-
vichi & Haddad, 2007 VU LC

Boana cymbalum 
(Bokerman, 1963) CR EN

Boana semiguttatus 
(A. Lutz, 1925) EN LC

 Bokermannohyla vulcaniae 
(Vasconcelos & Giaretta, 
2005)

CR VU

 Hylomantis granulosa 
(Cruz, 1989) VU LC

 Phyllodytes gyrinaethes 
Peixoto, Caramaschi & 
Freire, 2003

CR DD

 Scinax alcatraz  
(B. Lutz, 1973) CR CR

 Scinax duartei  
(B. Lutz, 1951) VU LC

 Scinax faivovichi  
Brasileiro, Oyamaguchi & 
Haddad, 2007

VU CR

 Scinax peixotoi  
Brasileiro, Haddad, Sawaya 
& Martins, 2007

CR CR

 Xenohyla truncata  
(Izecksohn, 1959) EN NT

Hylodidae    

 Crossodactylus dantei 
Carcerelli & Caramaschi, 
1993

EN DD
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 Crossodactylus lutzorum 
Carcerelli & Caramaschi, 
1993

CR DD

Leptodactylidae    

 Paratelmatobius lutzii  
Lutz & Carvalho, 1958 CR DD

 Physalaemus caete  
Pombal & Madureira, 1997 EN DD

 Physalaemus maximus Feio, 
Pombal, & Caramaschi, 1999 VU DD

 Physalaemus soaresi  
Izecksohn, 1965 CR EN

Microhylidae    

 Chiasmocleis alagoana 
Cruz, Caramaschi & Freire, 
1999

EN DD

Odontophrynidae    

 Proceratophrys moratoi 
(Jim & Caramaschi, 1980) EN CR

 Proceratophrys palustris 
Giaretta & Sazima, 1993 CR DD

 Proceratophrys sanctaritae 
Cruz & Napoli, 2010 CR -

Plethodontidae    

 Bolitoglossa paraensis  
(Unterstein, 1930) EN DD
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